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OS ALAGADOS DA BAHIA
Intervenções públicas e apropriação informal do esp aço urbano

O trabalho focaliza a tensão permanente entre a apropriação e a produção do
espaço urbano nos Alagados, em Salvador, processo que ocorreu através de sucessivas

invasões e intervenções públicas nos últimos cinqüenta anos. Evidencia o movimento oscilatório
entre ocupação informal e intervenção institucionalizada, colocando em pauta questões

relativas à eficácia das políticas públicas adotadas.

Introdução

Na segunda metade dos anos 40, a crise habitacional, na cidade de Salvador,
Bahia, tornou-se generalizada. O surgimento das primeiras invasões em Salvador
decorre, dentre outros fatores, da falta de iniciativa municipal na criação de
loteamentos populares, apesar das poucas e incipientes experiências habitacionais
dos Institutos de Aposentadoria e Pensão.

Nessas circunstâncias, em 1946, surgiu a invasão de Corta-Braço, situada no bairro
da Liberdade, seguida da invasão de Alagados (Figura 1), em terrenos de mangue,
localizados no interior da Baía de Todos os Santos, mais precisamente na Enseada
dos Tainheiros, península Itapagipana, cidade baixa. Essa ocupação foi constituída da
conurbação” de cinco assentamentos (Figura 2) que apresentavam  diferentes esta-
dos de consolidação e infra-estrutura, então classificados como invasões.

Nos dois decênios seguintes, os Alagados transformaram-se em um verdadeiro
bairro, assumindo, então, a configuração de um vasto aglomerado humano, com

uma população estimada, em 1970, de
78.009 habitantes e com um incremento
populacional anual de 4.6% (BAHIA, GEPAB/
ASSEC, 1973).

O cadastro do GEPAB (1973) registrou uma
população empregada (permanente e tem-
porária) de 20.930 pessoas, o que repre-
sentava 24.3% da população total dos Ala-
gados, sendo esse percentual próximo àque-
le encontrado em Salvador, que era, segun-
do o censo de 1970, de 30,8%.

As famílias com renda inferior a um salário
mínimo, nos Alagados, correspondiam, em
1973, a cerca de um terço do total. A faixa
de renda entre um e dois salários mínimos
absorvia, praticamente, outro terço, como
mostra a Tabela 1.

Segundo levantamento domiciliar do IBGE de
2000, sua população totaliza 110 mil habi-Figura 1 - Salvador/Bahia/Alagados - Localização

Fonte: CONDER

Península de
Itapagipe

Baía de
Todos os

Santos
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tantes, ou 32 mil famílias, que ocupam uma área de 250 ha, com aproximada-
mente 3 mil famílias morando em palafitas, sujeitas à variação de maré.

A condição precária de moradia, na área de Alagados era, em 1973, caracterizada
por duas situações: de um lado, casas rústicas, de madeira, assentadas sobre as
áreas alagadas, que constituíam a periferia do aglomerado e envolviam toda a sua
orla; de outro, uma situação mais estável, não menos insalubre, encontrada nas
áreas consolidadas e semiconsolidadas, onde coexistiam construções de alvenaria
e barracos (Figura 3).

Tabela 1
Salvador, Bahia - Alagados - 1973 – Renda Familiar

RENDA FAMILIAR (SM) FAMÍLIAS

Número %
Até meio 1.592 10.2

De meio a um 3.778 24.1
De um a dois 4.214 27.0
De dois a três 2.338 15.0
Mais de três 3.658 23.4

Sem informação 52 0.3
Total 15.632 100.0

FONTE – Cadastro GEPAB (1973), apud, BAHIA, GEPAB/ASSEC, 1973, p. 2/58.

Figura 2 – Salvador, Bahia, Alagados, 1930 - os bai rros da Enseada dos Tainheiros.
Base: Mapa da Enseada dos Tainheiros – situação da ocupação humana em 1930 Prefeitura Municipal do Salvador.
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Pelas proporções do problema social apre-
sentado, os Alagados mereceram, a partir
de 1961, diversas tentativas de solução
institucional, tanto de parte das autoridades
locais, como do Governo Federal.

Em 14 de novembro de 1972, após algu-
mas tentativas de urbanização dos Alagados
por zonas homogêneas, foi instituído o Gru-
po de Estudos para os Alagados da Bahia
(GEPAB) – através de convênio celebrado
entre o Banco Nacional da Habitação (BNH)1 ,
o Governo do Estado e o Município de Sal-
vador –, cujo objetivo era a busca de um
programa integrado de melhoria das condi-
ções habitacionais para a população dos “Ala-
gados da Bahia”, que culminou com a cria-
ção da AMESA2 , em fevereiro de 1973
(BAHIA, GEPAB/ASSEC, 1973).

Posteriormente à intervenção do Estado, fi-
nalizada em 1986, Alagados foi palco de um
novo processo de invasão, que devolveu ao
seu território a mesma imagem que possuía
no início dos anos 70 (Figuras 4 e 5), por
conta das inúmeras palafitas que ressurgi-
ram em toda sua extensão. A partir de 1996,
Alagados passa a ser, mais uma vez, objeto
de uma nova intervenção por parte do gover-
no do Estado da Bahia, em parceria com a
Caixa Econômica Federal – CEF e, posterior-
mente, com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento - BID.

Assim, ao longo do tempo, aconteceu e ain-
da acontece um movimento oscilatório no
crescimento da área de Alagados, cujos pon-
tos de inflexão são a invasão (ocupação in-
formal) e a ocupação institucionalizada (bair-
ro planejado), colocando em pauta questões
relativas à eficácia das políticas públicas
adotadas, à ordem e desordem urbanas
enfatizadas por Choay (1965) e a  conceitos
como área degradada e qualidade de vida.
Identificar a natureza dessa oscilação, dos
intensos campos de força públicos e priva-
dos envolvidos, os paradigmas que resulta-
ram nos modelos urbanísticos propostos e
as diferenças e permanências nos modos

Figura 3 – Salvador, Bahia, Alagados , 1973
Áreas alagadas, semiconsolidadas e consolidadas.
Fonte: BAHIA, GEPAB/TECNOSOLO,  1973.

Figura 4 - Salvador, Bahia, Alagados - Palafitas
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho, 1975

Figura 5 - Salvador, Bahia, Alagados novo ciclo
de invasões.
Levantamento aerofotogramétrico – AVSI - 2002.

Artigos 2 parte.p65 14/05/03, 14:3485



8 6

de apropriação do espaço, ao longo do tempo, revelou-se importante para a coleta
de insumos necessários ao entendimento do processo de urbanização dessa área,
das políticas adotadas pelos órgãos públicos gestores, como também para fomen-
tar novas discussões sobre o assunto diante do quadro atual das invasões nas
grandes cidades brasileiras.

Três momentos importantes, que marcaram as intervenções dos órgãos públicos
gestores em Alagados, e três instrumentos de análise serviram de base para o
desenvolvimento deste trabalho: o Plano Urbanístico de Alagados da AMESA (1973-
1980), as modificações introduzidas nesse Plano ainda pela AMESA (1980-86) e
as novas intervenções oficiais em Alagados ocorridas a partir de 1996, através do
Programa Ribeira Azul.

O Plano Urbanístico de Alagados – 1973.

A decisão de elaborar um programa integrado de recuperação urbana para a área
de Alagados teve como referente a experiência da CEPRAL3 , cuja intervenção, rea-
lizada por setor, mostrou-se contraproducente, uma vez que, à medida que cada
setor era urbanizado, outras invasões surgiam, com o aparecimento de novas palafitas
e casebres em solos impróprios. Somou-se a esse fator a falta de recursos sufici-
entes para implementação das propostas.

O seu diferencial revelava-se no procedimento escolhido de recuperar e urbanizar,
de forma integral, toda a área, retirando-se as condições de anormalidade das
habitações e permitindo-se apenas o remanejamento, na própria área dos Alaga-
dos, daquelas que não podiam ser efetivamente melhoradas.  Reconhecia-se, as-
sim, o valor do capital ali acumulado sob forma de investimentos habitacionais,
infra-estrutura, serviços e características comunitárias locais. Em atenção ao baixo
poder aquisitivo das famílias faveladas, o Plano se propunha a harmonizar o míni-
mo de investimentos a fundo perdido, aliado ao máximo de bem-estar para os
moradores, com um acréscimo populacional não superior a 5%. Para isso, utilizava
instrumentos de atuação como zoneamento, parcelamento da terra, fixação de
densidades prediais e legalização da posse da terra, concentrando seus esforços
na criação do solo através de aterro, na definição do sistema viário, na implantação
de um plano habitacional e de equipamentos comunitários, envolvendo a comuni-

dade e buscando repetir, ordenada-
mente, os processos espontâneos de
participação comunitária observados
na área (BAHIA, 1975).

Um dos aspectos mais importantes
na urbanização dos Alagados foi a
criação do solo, conquistado através
de aterro executado com dois tipos
de tecnologia: o aterro hidráulico e o
aterro mecânico. O aterro hidráulico
(Figura 6) foi viabilizado pela presen-
ça de jazidas marítimas próximas à
área, do outro lado da península de

Figura 6 – Salvador, Bahia, Alagados, 1975, Aterro hidráulico
do Setor Joanes.
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho, 1975.
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Itapagipe, de onde se retirou a areia do fundo do mar através de dragas e tubula-
ções de sucção e recalque. Já para o aterro mecânico, foram utilizadas jazidas
terrestres, também próximas à área.

Os projetos habitacionais das áreas acrescidas com aterro foram concebidos para
atender, de forma adequada, a todas as combinações possíveis entre tamanho da
família e renda familiar, considerando-se até a idade do casal. Viver em etapas era
a expressão-chave. Para tanto, a concepção do Plano fundou-se num sistema de
construção gradativa da habitação, que partia de um elemento mínimo, denomina-
do lote-moradia, concebido em dimensões variáveis. As diversas combinações en-
tre tamanhos, fases construtivas e custos dos lotes-moradia poderiam se ajustar
aos diversos arranjos possíveis de tamanho da família, idade do casal e capacidade
de endividamento da família.

O conjunto de lotes tem, dessa for-
ma, aspecto externo recortado, for-
mando, assim, o cluster (Figura 7),
pensado como unidade mínima de
planejamento, em substituição à
quadra.

A solução da viela-sanitária (Figura 7)
decorreu do desejo dos projetistas de
reunir, em um mesmo “canal”, os di-
ferentes percursos de infra-estrutura
dos serviços urbanos, diminuindo, ao
mínimo possível, as distâncias entre
as unidades habitacionais e as linhas
de infra-estrutura (BAHIA, SETRABES
/ AMESA, 1975a). A forma inicialmen-
te imaginada, e posteriormente des-
cartada, para atender a esses
objetivos foi a de uma parede-de-uti-
lidades, aproveitando-se o limite dos
fundos de cada lote. Por essa pare-
de, passariam os dutos de água, es-
goto e eletricidade, reduzindo-se a
zero as derivações e os conseqüen-
tes custos de urbanização.

A figura 8 ilustra a concepção geral e setorial das áreas conquistadas com aterro.

Pelo caráter inovador dessas propostas, a AMESA sugeriu a execução de uma expe-
riência-piloto desse tipo de concepção urbana, com o objetivo de possibilitar uma
avaliação inicial e posterior aplicação em toda a área de Alagados. Para execução
dessa experiência-piloto, denominada Cluster Experimental de Santa Luzia (Figura
8), foi escolhida uma área desocupada no final da rua do Uruguai, no setor Canal
Central, onde foram construídas 121 unidades habitacionais em lotes-moradias,
22 unidades comerciais e uma sala multifuncional. Essas obras foram iniciadas em
março 1976 e concluídas em abril de 1977.

Figura 7 – Salvador, Bahia, Alagados, 1975 - o Cluster.
Desenho: Eduardo Teixeira de Carvalho, 2002.
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Figura 8 – Salvador, Bahia, Alagados, 1975 –  Plano   Urbanístico de Alagados – concepção urbanística.
Desenho: Maurício Roberto Arquitetos S/A, que integra o Relatório Final Consolidado do Plano Urbanístico
de  Alagados, 1975.
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A experiência do Cluster Experimental de Santa Luzia foi fundamental para as deci-
sões tomadas pela AMESA quanto à continuidade da implantação do Plano com a
utilização de seus parâmetros urbanísticos, tendo em vista os problemas com a sua
ocupação, o que gerou sérias discussões entre o Escritório Maurício Roberto
Arquitetos S/A, autor do Plano, e a AMESA, como será comentado adiante.

Os resultados, no espaço concreto, da implantação d o Plano
de 1973 – impasses

Ainda na fase de detalhamento do Plano, que se estendeu até o final de 1976, a
proposta de aterro hidráulico foi questionada pela AMESA. O limite interno do aterro
proposto inicialmente definia uma área que não só envolvia os setores alagados, ocu-
pados por palafitas, como também as áreas semiconsolidadas, na época constituídas
de algumas palafitas situadas em miolos de quadras, de barracos de madeira e casas
de alvenaria concluídas e inacabadas. A infra-estrutura também já se fazia presente
em alguns trechos das áreas semiconsolidadas. Seria necessária a retirada de 5.033
unidades habitacionais, predominantemente palafitas, situadas nessas áreas.

A rigidez da metodologia e da técnica executiva do aterro hidráulico previa a retirada
completa das palafitas (3.804 unidades) e, posteriormente, das diversas camadas
de lama sobre as quais elas estavam assentadas, para dar início às obras de
aterro. Posteriormente, a experiência do aterro do setor Joanes (Figura 8), o único
executado nos moldes previstos no Plano, confirmou que esse processo era extre-
mamente oneroso do ponto de vista operacional (BAHIA, GEPAB/ASSEC, 1973, p.
2/28). Em função disso, a AMESA adotou um processo executivo bem mais simples
de aterro, sem a retirada das palafitas e das camadas de lama que formavam o
substrato das áreas a serem aterradas.

Um outro impasse surgiu com a execução do Cluster Experimental de Santa Luzia. Modi-
ficações introduzidas pela AMESA na concepção original, como também a sua intenção
declarada de fazer modificações no projeto urbanístico do aterro de Joanes e no conjunto
de clusters a ser ali implantado, provocaram indignação do Escritório Maurício Roberto
Arquitetos S/A., que alegou uma total dissociação entre a execução e a concepção do
projeto, por falta de compreensão de pontos importantes da filosofia que o norteara.

Dentre os problemas levantados pela AMESA, ressaltam-se:

1. As dificuldades que ocorreram na implementação do Plano Habitacional. A subs-
tituição da trilogia invasão - casa própria - autoconstrução pela trilogia, incorporada
às leis de mercado, loteamento - casa própria - indústria da construção, gerou
incompatibilidade entre plano de vendas versus capacidade de endividamento da
família, o que provocou uma paralisação dos serviços em execução. Esse fato ge-
rou um assincronismo entre a velocidade de execução de aterro, velocidade de
urbanização do aterro, velocidade construção das casas, velocidade de
comercialização das casas, velocidade de remanejamento das famílias.

2. As vielas-sanitárias, projetadas com largura de 1,20m, não permitiram a coloca-
ção das fossas e sumidouros conjuntamente. As caixas de medição de energia
elétrica foram assentadas nas extremidades das vielas sanitárias, por exigência da
concessionária desse serviço público, contrariando, assim, as propostas do Plano.
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O corredor fechado, sem a vigilância dos olhos
dos moradores, degradou-se rapidamente, tor-
nando-se, com o tempo, depredado e desca-
racterizado (Figura 9).

As modificações introduzidas
no Plano Urbanístico
de Alagados pela AMESA
1980 - 86

Enquanto intermináveis discussões sobre os
impasses surgidos no Plano de 1973 aconteci-
am, as obras de infra-estruturação das áreas
internas iam sendo desenvolvidas, e as neces-
sidades de remanejamento das áreas internas
sendo resolvidas de forma doméstica e, de certo
modo, inusitada. Em 1978, aconteceu um in-
cêndio, sem vítimas fatais, que destruiu oito
palafitas no Setor Baixa do Petróleo, o que obrigou a AMESA a adotar uma solução
emergencial para abrigar as famílias atingidas por esse sinistro, mas que não pode-
ria ser o aluguel de casas na área, como vinha ocorrendo, nem a sua transferência
para as casas até então construídas (Cluster de Santa Luzia e casas de transição
de Santa Luzia).  A solução, encontrada pela AMESA, para o abrigo dessas famílias,
foi a construção de oito barracos de madeira compensada, numa área residual exis-
tente no Setor Santa Luzia, os quais foram erguidos em menos de uma semana, sob
a supervisão técnica da AMESA, por “empreiteiros” da própria área, ou seja, morado-
res de Alagados que prestavam serviços de construção nas redondezas.

A possibilidade de construir oito barracos de madeira compensada em um curto
espaço de tempo chamou a atenção da AMESA para os seguintes pontos: a velocida-
de de execução dos mesmos e a possibilidade de utilização de uma mão-de-obra
local, com longos anos de experiência e conhecimento em construção de palafitas,
casa de madeira, e também de casas de alvenaria de bloco cerâmico, com estrutura
de concreto armado, assentadas sobre as camadas mais densas de lama.

Logo a AMESA percebeu a importância desse achado e passou a adotá-lo como
solução de remanejamento das famílias atingidas por obras de infra-estrutura nas
áreas preexistentes. Com a perspectiva de construção em massa desses barracos,
o seu projeto foi modificado no sentido de minimizar custos (Figuras 10, 11, 12 e
13). A construção de um barraco de compensado de madeira sobre um lote
urbanizado solucionaria os entraves até então encontrados: construção das unida-
des habitacionais em tempo hábil, tipologia edilícia compatível com a cultura local,
possibilidade de abrigo imediato – visto que não haveria fases intermediárias (em-
briões) de construção que, por vezes, inviabilizam sua ocupação –, facilidade de
ampliação e possibilidade de uso do material utilizado como insumo de constru-
ção, no caso de sua substituição por uma construção em alvenaria. Até a
comercialização da habitação seria facilitada e se desenvolveria de forma mais
democrática, por levar em consideração o capital investido pelo morador em sua
palafita e reduzir ao lote urbanizado o bem a ser financiado.

Figura 9 – Salvador, Bahia, Alagados, 2002
Cluster Experimental de Santa Luzia
situação atual da viela-sanitária.
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho - 2002.
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Figura 10 – Salvador, Bahia,  Alagados - Barraco-pa drão
e lote urbanizado da AMESA - elementos gráficos.
Desenho: Eduardo Teixeira de Carvalho, 2002.

Figura 11 - Salvador, Bahia,  Alagados  -  barraco- padrão da AMESA – esquema de aproveitamento do madeirit .
Desenho: Eduardo Teixeira de Carvalho, 2002.

Figura 12 – Salvador, Bahia, Alagados
Barracos-padrão construído no loteamento
João Paulo IISetor Santa Luzia.
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho, 1982 .

Figura 13 - Salvador, Bahia, Alagados Barraco-
padrão Setor Joanes Centro-Oeste com
modificações realizadas pelo morador
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho, 1982 .
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Durante o período em que essa solução foi adotada para atendimento das necessidades
de remanejamento por conta das obras de infra-estrutura, a AMESA, antes de relocar
uma família para um barraco-padrão, fazia uma avaliação de sua moradia. Caso o valor
dessa moradia fosse maior do que o valor do barraco-padrão, a diferença seria devolvida
ao morador. Caso esse valor fosse menor, não havendo possibilidade de devolução da
diferença pelo morador, a AMESA assumia, a fundo perdido, essa diferença. Caso o
morador não quisesse ser remanejado e, conseqüentemente, não participar do Plano,
ele recebia uma indenização pelo seu imóvel. Na condição de inquilino, o morador era
beneficiado com o novo barraco-padrão, e o proprietário indenizado pela AMESA.

Em todos os casos, a AMESA apropriava-se dos materiais reaproveitáveis da moradia
indenizada, transferindo-os para o Banco de Materiais4 , para posterior distribuição
com os moradores, em função de critérios estabelecidos pelo Setor Social da Empresa.

Diante da agilização do processo e dos resultados positivos apresentados por uma
comissão criada para analisar a aceitação dos barracos-padrão por parte dos seus
moradores, a AMESA não hesitou em adotar esse sistema de construção de
barracos-padrão sobre o lote urbanizado, como política de remanejamento de famí-
lias. A resistência do BNH foi grande. Reduzir o bem financiado ao lote urbanizado
caracterizava-se como uma mudança radical do Plano Habitacional, havendo  evidên-
cias de que, caso a AMESA assim não agisse, todo Plano estaria fadado ao fracasso.

Até o final de 1980, foram construídos 904 barracos-padrão nos aterros do Joanes
(672 unidades) e Itapagipe (232 unidades). Para tanto, a concepção  urbanística
desses dois setores foi totalmente modificada (Figuras 14 e 15).

Figura 15 – Salvador, Bahia, Alagados, 1980 – Conju nto
Habitacional Itapagipe concepção urbanística da AME SA,
com a utilização do barraco-padrão sobre o lote urb anizado.
Desenho: Eduardo Teixeira de Carvalho, 2002.
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho, 1981.

Figura 14 – Salvador, Bahia, Alagados, 1981 – Conju nto Habitacional Joanes Centro – Oeste concepção ur banística
da AMESA, com a utilização do barraco-padrão sobre o lote urbanizado.
Desenho: Eduardo Teixeira e Carvalho, 1980. Foto: José Carlos d’Almeida, 1981.
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A experiência bem sucedida da construção de barracos-padrão sobre lotes
urbanizados, nos setores Joanes e Itapagipe, fizeram com que a AMESA adotasse o
mesmo procedimento para os novos setores, criados através de aterro, associado à
adoção de um desenho urbano tradicional (Figuras 16, 17, e 18). As obras foram
finalizadas, dessa forma, em 1986.

Figura 17 – Salvador, Bahia, Alagados, 1982 –
Conjunto Habitacional Canal Central -
concepção urbanística da AMESA com a utilização
do barraco-padrão sobre o lote urbanizado.
Desenho: Eduardo Teixeira e Carvalho - 1980.
Foto: José Carlos d’ Almeida (vista parcial) - 1982.

Figura 18 – Salvador, Bahia, Alagados, 1982 – Conju nto Habitacional Mangueira - concepções urbanística s da
AMESA, com a utilização do barraco-padrão sobre o l ote urbanizado. Projeto inicial e projeto licitado para a 2ª etapa.
Desenho: Eduardo Teixeira de Carvalho (projeto inicial) - 1980. AMESA (projeto licitado) - 1980.
Foto: José Carlos d’Almeida (vista parcial)

Figura 16 – Salvador, Bahia, Alagados, 1982
Conjunto Habitacional João Paulo II (Setor Sta. Luz ia)
Concepção urbanística da AMESA com a utilização
do barraco-padrão sobre o lote urbanizado.
Desenho: Eduardo Teixeira e Carvalho -2002.
Foto: Eduardo Teixeira de Carvalho - 1982
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As novas intervenções oficiais em Alagados – 1996

Em 1996, estimulado pela disponibilidade de recursos federais, o Governo do Es-
tado, instituiu o Programa Viver Melhor.5  As comunidades de Mudança, Mangueira II
e Joanes Centro–Oeste, situadas em Alagados (Figura 19), na Enseada dos Tainheiros,
foram as primeiras beneficiadas por essa nova leva de recursos, reinaugurando-se,
assim, dez anos depois, as ações governamentais na área de Alagados, embora de
forma pontual, sem uma planificação prévia global.

O Programa Viver Melhor e a necessidade premente de promover ações de melhoria
físico-ambiental em outras comunidades de Alagados estimularam o Governo do
Estado, através da CONDER, a instituir, em 1998, um amplo programa, denomina-
do Ribeira Azul, cujo objetivo era aplacar, de forma integrada, a pobreza dessa
área, que compreende um conjunto de bairros situados nas enseadas dos Tainheiros
e do Cabrito (Figura 19), abrange 4km2 e abriga cerca de 40 mil famílias6 , o que
equivale a, aproximadamente, 150.000 habitantes – 6% da população atual do
Município de Salvador. A partir de então, as outras comunidades que compõem os
setores lindeiros ao mar, na área de Alagados (Figura 19), passam, também, a ter
atenção do Governo do Estado.

Podem-se relacionar, como principais elementos estruturantes propostos nos projetos
desenvolvidos para as comunidades de Alagados, a partir de 1996, de acordo com
as justificativas apresentadas, os seguintes pontos, embora possam ser identificadas
práticas distintas, representadas pelas mesmas palavras: (i) erradicação de todas
as palafitas; (ii) criação do solo através de aterro; (iii) criação uma pista de bordo,
como elemento inibidor de novas ocupações características da região, como as
palafitas; (iv) preservação e regeneração dos componentes ambientais e paisagísticos
ainda não descaracterizados e inerentes ao desenho natural de Enseada dos
Tainheiros; (v) compatibilização das propostas de infra-estrutura em rede com aquelas
existentes ou em implantação no entorno do sítio; (vi) prioridade para o
remanejamento interno de famílias; (vii) reassentamento das famílias excedentes
em áreas de expansão, próximas à área de Alagados, (viii) consideração do capital
investido pela população residente; (ix) respeito aos aspectos socioculturais e
ambientais da comunidade e do sítio; (x) busca de mecanismos de intervenção que
possibilitem a participação ampla da comunidade-alvo em todas as etapas de obras;
(xi) compatibilização do custo de execução da obra com os recursos disponíveis.

Diferenças e permanências nos modos de intervenção
ao longo do tempo

Assim como existiu um movimento oscilatório no processo de ocupação de Alaga-
dos, como observado anteriormente, marcado pela justaposição ou  superposição
de ocupações informais e intervenções institucionais, podemos dizer o mesmo quan-
to a alguns pressupostos e ênfases dos diversos modelos de intervenção adotados
pelo Estado ao longo do tempo. Já outras ênfases revelam posturas projetuais
completamente distintas daquelas inicialmente adotadas.

A criação do solo com aterro não é descartada em nenhum dos projetos. Mudam-se os
métodos, as técnicas de execução, a terminação junto ao mar e os conceitos de aterro.
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Figura 19 – Salvador, Bahia, Alagados e Novos Alagados , 2000 – comunidades do Programa Ribeira Azul.
Fonte: Levantamento aerofotogramétrico – AVSI - 2002.
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Os modos de intervenção se mesclam, ao longo do tempo, entre urbanização e
reurbanização, descartando-se qualquer possibilidade de erradicação das ocupa-
ções existentes, tendência já manifestada desde a década de setenta, não reco-
mendada pelo GTEP e sequer discutida atualmente.

Apesar da idéia criativa do lote-moradia e do cluster como unidades mínimas de
crescimento urbano, prevalece, em todas as propostas urbanísticas posteriores, a
estrutura de loteamento com o lote e a quadra.

Os lotes mínimos, projetados para as áreas acrescidas com aterro, sofrem varia-
ções pequenas, ao longo do tempo. De 50m2, passam para 60m2 em média e,
depois, sofrem redução, agora, para 40m2, ou menos. A exigüidade de espaço para
atendimento da demanda sempre crescente em Alagados é fator determinante
nesse sentido. O mesmo acontece com relação à largura do lote.

Isso acontece também com a área construída da unidade habitacional pronta. Bar-
racos sobre o lote e embriões habitacionais foram descartados nas propostas atuais.
Descartado o lote-moradia, a solução passa a ser a unidade habitacional uni-
residencial dentro do lote. A proposta mais abrangente, mais complexa, e que
oferecia mais alternativas para atendimento às necessidades das famílias foi a do
lote-moradia. Até o tamanho da família e a idade da mulher eram levados em
consideração na escolha do tamanho do lote e do tamanho do embrião a ser
comercializado com a família beneficiada. Lotes de 50, 75 e 100 metros quadra-
dos eram distribuídos nos diversos clusters projetados, sobre os quais se distribuí-
am embriões de diversos tamanhos e casas prontas de 37,70, 44,05 e 57,00
metros quadrados, respectivamente. O lote-urbanizado de 60,00 m 2 em média,
introduzido pela AMESA, possibilitava amplas possibilidades de construção, visto
que o barraco-padrão de laminado de madeira era considerado solução provisória
da habitação. As soluções atuais são mais rígidas: são oferecidos dois tamanhos
de lotes, com áreas menores que as dos anteriores (30,00 e 40,00m 2), sobre os
quais são construídos modelos de habitação pronta, com áreas de 31,69 e 30,96
m2, respectivamente. Essas condições oferecem poucas possibilidades de amplia-
ção e, conseqüentemente, de atendimento às necessidades específicas das famí-
lias mais numerosas.

 A unidade multi-residencial sob a forma de prédios com mais de dois pavimentos
só foi experimentada em Alagados I. A cultura local parece não recomendar esse
tipo de solução. Do ponto de vista da economia de espaço, essa solução seria ideal
numa realidade como a de Alagados. Entretanto as incertezas quanto à aceitação
do morador e a necessidade de execução de fundações profundas, inibem a adoção
desse tipo de proposta.

A opção pelo embrião habitacional como bloco inicial de construção da unidade
habitacional, cujo projeto tem de ser seguido “à risca”, para assegurar a concretização
da imagem urbana projetada, seguramente é um erro. A experiência de Alagados
demonstrou que os moradores desenvolvem a complementação dos embriões
habitacionais recebidos à revelia dos projetos habitacionais prontos que lhes são
impostos. A imagem urbana resultante, como já observado, se assemelha àquela
dos setores preexistentes.
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Quanto à comercialização das unidades habitacionais, o Plano de 1973  mostrou
uma incompatibilidade total entre valores e condições de financiamento e capaci-
dade de endividamento da população, o que motivou a AMESA, na época, a  adotar
a solução do barraco-padrão sobre o lote-urbanizado. Atualmente, vemos o retorno
do financiamento das unidades habitacionais, cujas conseqüências ainda não fo-
ram mensuradas.

Embora a legislação urbanística só tenha sido proposta no Plano de 1973, ela nunca
foi efetivamente implantada. O mesmo não pode se afirmar com relação à legaliza-
ção da posse da terra. Recentemente, a CONDER contratou consultores para reto-
mar esse trabalho, na área de Alagados e na área do Programa Ribeira Azul.

Um denominador comum a todos os projetos urbanísticos estudados é a utilização
de soluções construtivas convencionais para a provisão de equipamentos, habita-
ção e serviços urbanos.

As intervenções nas áreas preexistentes, implementadas pela AMESA, foram
marcadas por soluções construtivas convencionais de infra-estrutura (macro-dre-
nagem, redes e pavimentação) e de equipamentos comunitários, repetindo-se,
assim, os pressupostos iniciais do Plano quanto a esses aspectos.

Pelas suas proporções, a área de Alagados poderia ser objeto de experiências com
modalidades não-convencionais de provisão de equipamentos, infra-estrutura e
habitação. Entretanto nenhuma iniciativa, até então, foi tomada nesse sentido.

As propostas de desadensamento e regularização de “miolos” de quadras foram
totalmente esquecidas com o tempo. Considera-se o tratamento das áreas
preexistentes uma das questões mais delicadas nas intervenções físico-espaciais
implementadas até então. As propostas do escritório Maurício Roberto Arquitetos
S/A e da AMESA foram únicas. As intervenções nessas áreas resumem-se à im-
plantação de infra-estrutura em rede e pavimentação de vias, com a utilização de
métodos executivos tradicionais. São inúmeras as quadras que possuem situações
críticas de ocupação e acessos aos lotes – áreas reduzidas de lotes e casas,
desalinhamentos e acessos estreitos – o que gera situações insalubres e densas.

Outra questão importante é a escala de intervenção. O abandono da intervenção de
forma integrada, como aconteceu no Plano de 1973 e nas modificações introduzidas
pela AMESA, sem dúvida, foi um retrocesso, não só do ponto de vista urbanístico
como também do ponto de vista da geotécnica. Considerando que as comunidades
de Alagados ocupam áreas com características físico-espaciais e ambientais se-
melhantes e distribuem-se de forma contínua no espaço, formando um todo do
ponto de vista socioespacial, a intervenção de forma integrada deveria ser mantida
ou, pelo menos, resgatada. Esforços no sentido de reverter essa situação estão
sendo empreendidos pela CONDER, que tem a intenção declarada de promover
uma concorrência pública para a elaboração de uma proposta integrada, que en-
volva toda a área do Programa Ribeira Azul.

As questões ambientais e a participação da comunidade nas decisões projetuais
começam a ser levantadas com bastante ênfase, mesmo porque esse é um fator
determinante para a captação de recursos junto às agências multilaterais de finan-
ciamento. A pressão das comunidades envolvidas, as associações tipo ONGs, a
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Cities Alliance, o Governo Italiano e a participação do BID impuseram essa nova
postura, que já vinha sendo discutida e desenvolvida, internamente, pela CONDER.

Como pôde ser observado, ao longo do tempo, foram muitas as propostas adotadas
nas diversas intervenções empreendidas pelo Governo do Estado na área de Alaga-
dos. Alguns avanços foram conseguidos, alguns retrocessos aconteceram e alguns
equívocos foram cometidos. Em um período de dez anos, entre 1986 a 1996, um
novo processo de invasão aconteceu na área de Alagados e envolve, inclusive, toda
a área do Programa Ribeira Azul, demonstrando o seu potencial de crescimento,
indiferente às ações empreendidas pelos órgãos públicos gestores e desafiando,
assim, a capacidade do Estado no enfrentamento dessa questão. A Figura 20
ilustra essa até então interminável “queda de braço” entre intervenção institucional
e ocupação informal, ocorrida, ao longo do tempo, na área envolvida pelas poligonais
de Alagados e do Programa Ribeira Azul. Só o tempo será capaz de mostrar os
resultados finais desse constante estado de tensão que caracteriza a ocupação
humana da área de Alagados.

Figura 20 -  Salvador, Bahia, Enseadas: dos Tainhei ros e do Cabrito – ocupação humana  na área do Prog rama
Ribeira Azul, ao longo do tempo.
Fotos: José Carlos d’Almeida.
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no PPG-AU/FAUFBA, sob a orientação do profª. Ângela Gordilho Souza.

Notas
1 O BNH era o órgão central do SFH – Sistema Financeiro de Habitação, criado pelo Governo Federal através da Lei

nº 4380 de 21 de agosto de 1964. Sua função era gerenciar os recursos do FGTS, normatizar e fiscalizar a aplicação
dos recursos da caderneta de poupança e definir as condições de financiamento de moradia para os consumidores
finais. O SFH foi criado para facilitar a aquisição da casa própria para as classes de baixa renda. Em seus mais de
trinta anos de existência, o SFH financiou mais de seis milhões de novas habitações.

2 Empresa de capital misto, criada com o objetivo específico de realizar as obras de urbanização da área de Alagados.
O Governo do Estado, com o objetivo de aproveitar a cultura técnica ali desenvolvida e face aos problemas gerados
pelo grande déficit habitacional do Estado, ampliou, posteriormente, o raio de ação da AMESA, que foi renomeada,
através de lei estadual de 12/02/83 para HAMESA – Habitação e Melhoramentos do Estado da Bahia S/A. Em 15/
02/87, a HAMESA foi extinta, através de lei estadual, e suas atribuições e equipe técnica transferidas para a URBIS
– Habitação e Urbanização da Bahia S/A, agente financeiro do Estado junto ao BHH – Banco Nacional de Habitação.
Em 09/03/99, através de decreto estadual, a URBIS entra em processo de liquidação, e suas atribuições e equipe
técnica são transferidas para a CONDER – Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia que, sempre
pautada na disponibilidade de recursos do Governo Federal e de fontes internacionais, vem desenvolvendo
programas de urbanização de áreas faveladas.

3 Em 14 de outubro de 1969, o Governo do Estado instituiu a Comissão Executiva do Plano de Recuperação de
Alagados – CEPRAL, que se instalou em janeiro de 1970 e que perdurou até 31 de maio de 1972, quando suas
atividades foram encampadas pela URBIS. Sua grande contribuição foi a realização de um Plano de Recuperação de
Alagados por setores homogêneos, além de reunir a farta documentação sobre a área, como mapeamento
aerofotogramétrico, pesquisa socioeconômica e dados sobre infra-estrutura. Em dez meses de experiência, ficaram
evidentes as dificuldades na execução dos projetos elaborados, principalmente quanto às restritas possibilidades de
mobilização de recursos e à falta de autonomia financeira do órgão, o que redundou na criação do GEPAB e da
AMESA.

4 Durante a execução das obras, a AMESA construiu um Banco de Materiais, com o objetivo de armazenamento e
posterior distribuição de materiais reaproveitados das demolições efetivadas em função das obras.

5 O Programa Viver Melhor tem como objetivo promover, em todo o Estado, ações de melhoria físico-ambiental e
promoção social em assentamentos humanos de baixa renda, insalubres, degradados e desprovidos de condições
mínimas de habitabilidade.

6 Dessas famílias, cerca de 2.500 pessoas moram em palafitas nas áreas alagadas das enseadas dos Tainheiros do
Cabrito (Figura 6), onde estão situadas as comunidades de Alagados e Novos Alagados, respectivamente (BAHIA,
SEPLANTEC/CONDER, 2000). Dados da população de Novos Alagados revelam a seguinte situação: do total da
população em idade ativa, 45% não geram renda alguma e 59% têm renda por domicílio que atinge, apenas, até
meio salário mínimo, o que equivale a US$45 dólares por mês, divididos por todos os moradores da casa; 13% dos
domicílios em terra firme não possuem banheiro e 64% possuem estrutura sanitária incompleta; 21% da população
em idade escolar abandonaram a escola e 71% encontram-se em atraso escolar; 40% da população afirmam ter
encontrado dificuldades no acesso ao serviço público de saúde e 20% têm a auto-medicação como única alternativa
de tratamento médico (BAHIA, SEPLANTEC/CONDER, 2000). Podem-se considerar esses dados de Novos Alagados,
como representativos do conjunto da área do Programa Ribeira Azul (REPÚBLICA ITALIANA, 2000). Fazem parcerias
com a CONDER, na execução do Programa Ribeira Azul, a ONG italiana AVSI – Associazone Volontari per il Servizio
Internazionale, a ONU, através do Plano de Ação Cities Alliance for Cities Without Slums, e o MAE - Ministério dos
Assuntos Exteriores da Itália.
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